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16 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
16.1 Os candidatos de cargos de nível superior, não eliminados nas provas 
objetivas e discursivas, serão convocados em edital específico para esse fim 
para participação na fase de avaliação de títulos. Tal edital disciplinará o pe-
ríodo, a forma e demais procedimentos necessários para o envio dos títulos.
16.2 A avaliação de títulos tem caráter apenas classificatório e valerá até 
10 (dez) pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados 
seja superior a esse valor.
16.3 Para efeito de pontuação, somente serão aceitos os documentos que 
comprovem os títulos abaixo relacionados:

ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

ALÍNEA TÍTULO PONTOS POR
CADA TÍTULO

VALOR MÁXIMO NA 
ALÍNEA

A

Diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de pós-graduação 
(stricto sensu), na área específica do 

cargo pretendido, em nível de doutorado 
(título de Doutor), ACOMPANHADO 

OBRIGATÓRIAMENTE DO RESPECTIVO 
HISTÓRICO ESCOLAR. 

5,0 5,0

B

Diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de pós-graduação 
(stricto sensu), na área específica do 

cargo pretendido, em nível de mestrado 
(título de Mestre), ACOMPANHADO 

OBRIGATÓRIAMENTE DO RESPECTIVO 
HISTÓRICO ESCOLAR. 

3,0 3,0

C

Certificado, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de pós-graduação 

(lato sensu), na área específica do cargo 
pretendido, em nível de especialização, 
ACOMPANHADO OBRIGATÓRIAMENTE 

DO RESPECTIVO HISTÓRICO ESCOLAR, 
com carga horária mínima de 360 horas. 

1,0 2,0

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 10,0

16.4 Os candidatos deverão enviar cópias dos documentos autenticadas 
em Cartório de Notas, as quais não serão devolvidas em hipótese alguma. 
16.4.1 Não serão consideradas, em nenhuma hipótese, para fins de avalia-
ção, as cópias de documentos que não estejam autenticados por Cartório 
de Notas, bem como documentos gerados por via eletrônica que não este-
jam acompanhados com o respectivo mecanismo de autenticação. 
16.4.2 O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação 
etc.) deverá anexar cópia do documento comprobatório da alteração, sob 
pena de não ter pontuados títulos e comprovantes de tempo de experiência 
profissional com nome diferente da inscrição e/ou identidade.
16.5 O envio de títulos não induz, necessariamente, a atribuição da pontu-
ação pleiteada. Os documentos serão analisados por Comissão Avaliadora 
de acordo com as normas estabelecidas neste Edital. 
16.6 Não envio dos títulos na forma, no prazo e no local estipulado no Edital, im-
portará na atribuição de nota 0 (zero) ao candidato na fase de avaliação de títulos. 
16.7 Não serão aceitos títulos encaminhados via fax, via correio eletrônico 
ou por qualquer outro meio não especificado neste Edital. 
16.8 Os títulos especificados neste Edital deverão conter timbre, identi-
ficação do órgão expedidor, carimbo e assinatura do responsável e data. 
16.9 Cada título será considerado uma única vez.
16.10 Quando o candidato possuir mais de um requisito específico para 
a investidura do cargo e um deles for aceito para a Avaliação de Títulos, 
ambos deverão ser enviados a fim de comprovação. 
16.11 Na impossibilidade do envio do diploma e/ou certificado, o candi-
dato poderá apresentar declaração expedida por instituição de ensino que 
demonstre, de forma inequívoca, a conclusão do curso de pós-gradua-
ção (lato e/ou stricto sensu) e a obtenção do título. A certidão/declaração 
deverá ser emitida em papel timbrado da instituição, com assinatura do 
responsável e data, bem como vir obrigatoriamente acompanhada do his-
tórico escolar do curso ao qual se refere. 
16.12 Para receber a pontuação relativa aos títulos deste Edital, o certifi-
cado deverá informar que o curso de especialização foi realizado de acordo 
com as normas do Conselho Nacional de Educação. 
16.13 Caso o certificado não informe que o curso de especialização foi rea-
lizado de acordo com o solicitado no subitem anterior, deverá ser anexada 
declaração da instituição, atestando que o curso atende às normas do CNE. 
16.14 Não receberá pontuação o candidato que apresentar certificado que 
não comprove que o curso foi realizado de acordo com as normas do CNE 
sem a declaração da instituição referida no subitem anterior. 
16.15 Para receber a pontuação relativa aos títulos relacionados no quadro de títulos 
serão aceitos somente os certificados/declarações em que constem a carga horária. 
16.16 Os diplomas (graduação, especialização, mestrado e doutorado) ex-
pedidos por instituição estrangeira deverão ser revalidados por instituição 
de ensino superior no Brasil. 
16.17 Todo documento expedido em língua estrangeira somente será con-
siderado para fins de avaliação e pontuação na fase de títulos, quando 
traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado. 
16.18 Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina, tais como: 
comprovantes de pagamento de taxa para obtenção de documentação, 
cópias de requerimentos, ata de apresentação e defesa de dissertação, ou 
documentos que não estejam em consonância com as disposições deste 
Edital, não serão considerados para efeito de pontuação. 
16.19 Não será considerado o título de graduação ou pós-graduação quan-
do este for requisito exigido para o exercício do respectivo cargo, bem 

como outros títulos de formação, tais como: língua inglesa, língua espa-
nhola, informática, entre outros. 
16.20 Todos os cursos previstos para pontuação na Avaliação de Títulos 
deverão estar concluídos até a data de publicação deste edital. 
17 DOS RECURSOS 
17.1 Caberá recurso fundamentado, dirigido em única e última instância à Co-
missão de Concurso contra todas as decisões proferidas no âmbito desse Con-
curso Público, que tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos.
17.2 O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis, 
contados do primeiro dia útil subsequente à data de publicação oficial do 
objeto do recurso, contra: 
a) indeferimento do pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição; 
b) indeferimento da inscrição; 
c) indeferimento dos pedidos de atendimento especial e para concorrer na 
condição de pessoa com deficiência, negro, indígena ou quilombola; 
d) as questões da prova objetiva de múltipla escolha e os gabaritos preliminares; 
e) totalização dos pontos obtidos na prova objetiva de múltipla escolha, 
desde que se refira a erro de cálculo das notas e classificação preliminar; 
f) totalização dos pontos obtidos na prova discursiva; 
g) totalização dos pontos obtidos na avaliação de títulos; 
h) o resultado do procedimento de heteroidentificação para os candidatos 
que se autodeclararam negros;  
i) resultado da avaliação biopsicossocial para as pessoas com deficiência.
17.3 Para interposição de recursos o candidato deverá acessar no endereço 
eletrônico da Consulplan www.consulplan.net, no link correspondente ao 
objeto do recurso, que será disponibilizado no prazo previsto no subitem 
15.2, e inserir as informações solicitadas.
17.4 No caso do recurso previsto no subitem 15.2 - alínea “e”, a Consulplan 
disponibilizará a imagem digitalizada da Folha de Resposta da Prova Objeti-
va para consulta individual no endereço eletrônico www.consulplan.net, na 
mesma data da divulgação das notas, e apenas durante o prazo recursal.
17.5 No caso do recurso previsto no subitem 15.2 - alínea “f”, a Consulplan 
disponibilizará a imagem digitalizada da prova discursiva para consulta in-
dividual no endereço eletrônico www.consulplan.net, na mesma data da 
divulgação das notas, e apenas durante o prazo recursal.
17.6 Os recursos deverão obedecer às seguintes especificações: a) não conter 
qualquer identificação do candidato no corpo do texto de argumentação lógica 
do recurso, exceto quando referente às alíneas “h” e “i” do subitem 15.2; b) 
ser elaborado com argumentação lógica, consistente e acrescido da indicação 
bibliográfica pesquisada pelo candidato para fundamentar seus questiona-
mentos, no caso de recurso contra questão de prova. 
17.7 Cada candidato poderá interpor apenas um recurso por questão/obje-
to, devidamente fundamentado.
17.8 Serão indeferidos os recursos que: 
a) não estiverem devidamente fundamentados; 
b) não apresentarem argumentações lógicas e consistentes; 
c) forem enviados fora do prazo estabelecido; 
d) apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não a 
selecionada para recurso; 
e) forem apresentados contra terceiros; 
f) forem interpostos coletivamente; 
g) tiverem teor que desrespeite a banca examinadora; 
h) forem cópia idêntica de outro(s) recurso(s).
17.9 A decisão sobre o deferimento ou indeferimento do recurso será pu-
blicada nos endereços eletrônicos do MPPA e da Consulplan.
17.10 A decisão de que trata o subitem 15.9 terá caráter terminativo e não 
será objeto de reexame.
17.11 A banca examinadora constitui única instância para recurso, sendo so-
berana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
17.12 A fundamentação da decisão relativa ao recurso, cuja etapa seja de 
responsabilidade da Consulplan, estará disponível para consulta individual 
pelo candidato no endereço eletrônico www.consulplan.net, após a publi-
cação de que trata o subitem 15.9.
17.13 Se, do exame do recurso, resultar anulação da questão de múlti-
pla escolha, os pontos a ela correspondentes serão atribuídos a todos os 
candidatos, independe de interposição de recursos administrativos ou de 
decisão judicial. Os candidatos que haviam recebido pontos nas questões 
anuladas, após os recursos, terão esses pontos mantidos sem receber pon-
tuação a mais.
17.14 Se houver alteração do gabarito oficial, de ofício ou por força de pro-
vimento de recurso, as provas de todos os candidatos afetos serão corrigi-
das de acordo com o gabarito revisado, independentemente de ter havido 
interposto recurso.
17.15 Sendo a argumentação apresentada nos recursos, considerada pro-
cedente, poderá haver alteração da nota inicial obtida para uma nota su-
perior ou inferior.
17.16 Na ocorrência dos dispostos nos subitens 15.13, 15.14 e 15.15 deste 
Edital, poderá haver alteração da classificação inicial obtida para uma clas-
sificação superior ou inferior, ou ainda, poderá ocorrer a desclassificação do 
candidato que não obtiver a nota mínima exigida.
17.17 Os recursos contra a decisão da Comissão de Heteroidentificação 
serão julgados por Comissão Recursal a ser disciplinada em edital próprio.
18 DA NOTA E CLASSIFICAÇÃO FINAL
18.1. Somente constarão da classificação final do concurso os candidatos 
não reprovados nas fases descritas neste edital.
18.2. Para os cargos de nível médio, a nota final dos candidatos será igual 
à soma dos pontos obtidos nas provas objetivas de múltipla escolha e na 
prova discursiva, obedecidos os critérios estabelecidos neste Edital.
18.3. Para os cargos de nível superior, a nota final dos candidatos será igual à soma 
dos pontos obtidos nas provas objetivas de múltipla escolha, na prova discursiva e na 
avaliação de títulos, obedecidos os critérios estabelecidos neste Edital.
18.4. Os candidatos serão ordenados por cargo e por região administrativa 


